PARECER Nº 1880, DE 2011 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE o Projeto de Lei nº 219, de 2008
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto de lei em epígrafe pretende instituir o Programa de Incentivo ao Esporte neste Estado. Por meio da emissão de bônus pelo Governo do Estado, o empreendedor de qualquer modalidade esportiva receberá montante correspondente ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo. Dessa forma, a proposição tem por finalidade garantir patrocinadores para os atletas, amenizando a falta de parceiros no incentivo ao esporte.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10/04/2008, tendo recebido uma emenda de autoria do próprio autor do projeto.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição, com a emenda apresentada, bem como com a subemenda à Emenda nº 1 proposta.

Em continuidade ao processo legislativo, a propositura foi direcionada à então Comissão de Esportes e Turismo, que se manifestou favoravelmente à matéria, na forma da emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como nos termos da subemenda proposta pela mesma Comissão à Emenda nº 1.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. A relatora designada manifestou-se favoravelmente à aprovação da proposta, entretanto, ao requerer vista do projeto, sinto-me na obrigação de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

Após análise, pude verificar que ainda que existam recursos no orçamento voltados para a área esportiva, a medida proposta renuncia a determinada parcela de receita do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. De fato, o §2º do artigo 1º do projeto prevê que os portadores de bônus emitido pelo Governo do Estado poderão utilizá-lo para pagamento de ICMS incidente na operação ali descrita, com o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a título de tributo.

Já que a propositura acarreta renúncia de parcela da receita de ICMS, faz-se necessário, para que seja aprovada, obedecer, primeiramente, às regras dispostas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.

A lei acima mencionada, ao tratar da renúncia de receita, destaca condições para a concessão de incentivos ou benefícios de natureza tributária, a saber:

Seção II
Da Renúncia de Receita
        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
        § 3o O disposto neste artigo não se aplica:
        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
Não nos foi possível identificar, na proposta ora em referência, o atendimento aos requisitos supracitados, motivo pelo qual, em respeito aos ditames legais, somos obrigados a nos posicionar contrariamente ao Projeto de Lei nº 219, de 2008, à emenda e à subemenda à emenda nº 1, propostas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Vitor Sapienza, contrário à proposição, à emenda e à subemenda à emenda nº1, da CCJR.

Sala das Comissões, em 29-11-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente 

Mauro Bragato (abstenção) – Maria Lúcia Amary – Carlos Bezerra (abstenção) – Luiz Claudio Marcolino (com voto em separado) – Simão Pedro (com voto em separado) – Vitor Sapienza – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves (com parecer original)

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o Projeto de Lei nº 0219, de 2008, dispõe sobre o Programa de Incentivo ao Esporte, no âmbito do Estado de São Paulo.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias (de 04/04/08 a 10/04/08), tendo recebido 01 emenda.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça, que pela Resolução nº 869/2011 passou a denominar-se Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação com a emenda e a subemenda proposta.

Posteriormente a propositura foi encaminhada a Comissão de Esportes e Turismo, que pela Resolução acima mencionada passou a denominar-se Comissão de Assuntos Desportivos Cultura, para ser analisada em conformidade com o disposto no § 5º do artigo 31 do Regimento supracitado, tendo opinado favoravelmente a sua aprovação com a emenda e a subemenda a emenda 01 proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, que em decorrência da Resolução nº 869, de 04 de março de 2011, passou a se chamar Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que a mesma emita parecer em conformidade com as atribuições definidas no artigo 31, § 2º do Regimento Interno.

Designada como Relatora verificamos que se trata de propositura de relevante importância, pois visa à instituição de programa de incentivo ao esporte, garantindo aos atletas profissionais o patrocínio necessário para o seu bom desempenho em competições de alto nível, e resgatando a importância da prática esportiva entre os jovens. Ressaltamos ainda que a presente propositura atende o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual inexistem óbices a sua aprovação.

Face ao exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 0219, de 2008, com a emenda e a subemenda a emenda 01 proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Regina Gonçalves 

VOTO EM SEPARADO



De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o Programa de Incentivo ao Esporte, no âmbito do Estado.




A propositura esteve em pauta nos termos regimentais e recebeu a emenda nº 1 (fls. 6 e 7).




Inicialmente, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) que opinou favoravelmente a sua aprovação com a emenda e a subemenda à emenda nº 1 que apresentou.




Na seqüência, a propositura foi conduzida à Comissão de Esportes e Turismo (atualmente denominada Comissão de Assuntos Desportivos), para exame de mérito, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto com a emenda apresentada pela Constituição, Justiça e Redação e à emenda nº 1, na forma da subemenda proposta por aquele órgão técnico.




Em seguida, a proposição foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.




Em que pese à manifestação de relatora designada, Deputada Regina Gonçalves, favorável ao projeto com a emenda e a subemenda à emenda nº 1, propostas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como o voto em separado exarado pelo Deputado Vitor Sapienza, contrário ao projeto, à emenda e à subemenda sugeridas pela referida Comissão, vemo-nos compelidos a apresentar diversa posição sobre o tema.




Esta proposição objetiva criar o Programa de Incentivo ao Esporte, com a emissão de bônus pelo Estado a pessoas físicas ou jurídicas que, através de doação, patrocínio ou investimento, incentivem o esporte amador. Autoriza ainda a criação de uma Comissão para avaliar os eventos esportivos propostos, e também a instituição do Fundo Especial de Promoção das Atividades Esportivas – FEPAE.




Ao projeto, foram sugeridas alterações, as quais passamos a expor.




A emenda nº 1, sugerida na fase de pauta, visa limitar o referido incentivo para 5% da receita referente aos impostos estaduais no exercício de 2008, além de determinar a composição do Fundo que poderá ser criado pelo Poder Executivo, objeto também da subemenda à emenda nº 1, proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. A emenda apresentada por aquele órgão técnico almeja a supressão dos §§4º e 5º do artigo 1º, que fixam os percentuais sobre a arrecadação dos impostos estaduais cabíveis ao citado incentivo fiscal.




Da análise dessas relatadas modificações propostas, acreditamos que desvirtuam o texto original, sem aprimorá-lo e, portanto, somos por sua rejeição.




O artigo 10 da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da implementação da medida pleiteada.




Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 219, de 2008, e contrários à emenda nº 1, à emenda e à subemenda à emenda nº 1, sugeridas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Luiz Claudio Marcolino


